
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2102745 - SP (2023/0361420-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RUTH HELENA CLETO CARVALHAES 

ADVOGADA :
SILVIA NOGUEIRA GUIMARAES BIANCHI NIVOLONI -
SP130756

AGRAVADO : ANTONIO FERNANDO DE ABREU RIBEIRO - ESPÓLIO
ADVOGADOS : CAMILA GOMES MARTINEZ - SP166652

ALBENISE MARQUES VIEIRA - SP193722
INTERES. : LIDIA HELENA NUCCI RIBEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. REVISÃO DE
DECISÃO  DE  OFÍCIO.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.
PARTILHA  DE  BEM  IMÓVEL  APÓS  AVERBAÇÃO
PREMONITÓRIA.  REGIME  DA  COMUNHÃO  PARCIAL.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial manejado contra acórdão proferido
em agravo de instrumento, no qual se reconheceu a ocorrência
de  fraude  à  execução  em  razão  de  partilha  de  bem  imóvel
realizada  após  averbação  premonitória  da  execução  na
matrícula. A recorrente sustentou a possibilidade de reforma do
julgado,  afastando  o  reconhecimento  da  fraude  e  o  óbice  ao
conhecimento do recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há quatro  questões em discussão:  (i)  definir  se  o  juízo  de
primeiro  grau  poderia  rever,  de  ofício,  decisão  anterior  sobre
fraude  à  execução;  (ii)  estabelecer  se  a  partilha  do  imóvel
posterior  à  averbação  premonitória  caracteriza  fraude  à
execução; (iii) determinar se o exame da controvérsia em recurso
especial demandaria reexame do conjunto fático-probatório; (iv)
definir  se  houve  adequada  demonstração  do  dissídio
jurisprudencial invocado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  fraude  à  execução  constitui  matéria  de  ordem  pública,
cognoscível  de ofício,  razão pela qual não se opera preclusão
pro judicato quanto ao seu exame.
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4.  O  imóvel  foi  adquirido  onerosamente  na  constância  do
casamento submetido ao regime da comunhão parcial, de modo
que metade da fração ideal pertencente à agravante comunica-
se ao executado, nos termos do art. 271, I, do CC/1916 e do art.
1.660, I, do CC/2002.
5. A averbação premonitória da execução na matrícula do imóvel
ocorreu  antes  da  partilha  formal  do  bem,  o  que  evidencia  a
disposição patrimonial em contexto subsumido ao art. 792, II, do
CPC e à Súmula 375 do STJ.
6. A pretensão recursal exige revisão do quadro fático-probatório
estabelecido pelas instâncias ordinárias quanto à aquisição do
bem,  ao  regime  de  bens,  à  cronologia  dos  registros  e  à
configuração da fraude, providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7 do STJ.
7. A simples afirmação de que se busca revaloração jurídica dos
fatos não afasta a incidência da Súmula 7 do STJ, quando a tese
depende  da  rediscussão  da  moldura  probatória  fixada  no
acórdão recorrido.
8.  O conhecimento do recurso especial  pela alínea “c”  do art.
105, III, da Constituição Federal exige cotejo analítico entre os
julgados confrontados, com demonstração da similitude fática e
da divergência interpretativa, ônus não cumprido pela recorrente.
9.  O  dissídio  jurisprudencial  apoiado  em  premissas  fáticas
também se submete ao óbice da Súmula 7 do STJ.
10. O relator pode, monocraticamente, não conhecer de recurso
inadmissível ou aplicar jurisprudência consolidada, nos termos do
art. 932, III e IV, do CPC e da Súmula 568 do STJ.
11.  O  agravo  interno  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  e  a  ausência  de
fundamentação apta a desconstituí-los impõe a manutenção da
decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO
12. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. REVISÃO
DE DECISÃO DE OFÍCIO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.
PARTILHA DE BEM IMÓVEL APÓS AVERBAÇÃO
PREMONITÓRIA. REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial manejado contra acórdão
proferido em agravo de instrumento, no qual se reconheceu a
ocorrência de fraude à execução em razão de partilha de bem
imóvel realizada após averbação premonitória da execução na
matrícula. A recorrente sustentou a possibilidade de reforma do
julgado, afastando o reconhecimento da fraude e o óbice ao
conhecimento do recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o juízo de
primeiro grau poderia rever, de ofício, decisão anterior sobre
fraude à execução; (ii) estabelecer se a partilha do imóvel
posterior à averbação premonitória caracteriza fraude à
execução; (iii) determinar se o exame da controvérsia em
recurso especial demandaria reexame do conjunto fático-
probatório; (iv) definir se houve adequada demonstração do
dissídio jurisprudencial invocado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fraude à execução constitui matéria de ordem pública,
cognoscível de ofício, razão pela qual não se opera preclusão
pro judicato quanto ao seu exame.
4. O imóvel foi adquirido onerosamente na constância do
casamento submetido ao regime da comunhão parcial, de modo
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que metade da fração ideal pertencente à agravante comunica-
se ao executado, nos termos do  I, do  e do art. 271, CC/1916

 I, do art. 1.660, CC/2002.
5. A averbação premonitória da execução na matrícula do imóvel
ocorreu antes da partilha formal do bem, o que evidencia a
disposição patrimonial em contexto subsumido ao  II, do art. 792,
CPC e à Súmula 375 do STJ.
6. A pretensão recursal exige revisão do quadro fático-probatório
estabelecido pelas instâncias ordinárias quanto à aquisição do
bem, ao regime de bens, à cronologia dos registros e à
configuração da fraude, providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7 do STJ.
7. A simples afirmação de que se busca revaloração jurídica dos
fatos não afasta a incidência da Súmula 7 do STJ, quando a
tese depende da rediscussão da moldura probatória fixada no
acórdão recorrido.
8. O conhecimento do recurso especial pela alínea “c” do

 III, da Constituição Federal exige cotejo analítico entreart. 105,
os julgados confrontados, com demonstração da similitude fática
e da divergência interpretativa, ônus não cumprido pela
recorrente.
9. O dissídio jurisprudencial apoiado em premissas fáticas
também se submete ao óbice da Súmula 7 do STJ.
10. O relator pode, monocraticamente, não conhecer de recurso
inadmissível ou aplicar jurisprudência consolidada, nos termos do

 III e IV, do CPC e da Súmula 568 do STJ.art. 932,
11. O agravo interno deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, e a ausência de
fundamentação apta a desconstituí-los impõe a manutenção da
decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO
12. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria ,
que não conheceu o recurso especial interposto (e-STJ, fls. 1585-1594).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 1598-1621).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1625-1632).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 1585-1621): 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de agravo de instrumento
interposto na origem (art. 105, III, , da Constituição Federal). alíneas

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas
postas, as quais transcrevo para que façam parte da presente decisão
(e-STJ, fls. 1321-1325):

[...]

Antes, ainda, de adentrar ao mérito, se faz necessário enfrentar
a questão prejudicial atinente à possibilidade de o juízo de
primeiro grau, de ofício, rever decisão anterior a respeito da
fraude à execução, o que se resolve no sentido da higidez da
decisão agravada.

É que não se opera a preclusão pro judicato a respeito de
questões de ordem pública, tal como o é a fraude à execução. É
nesse sentido o entendimento pacificado pelo C. STJ. Confiram-
se os seguintes precedentes:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE HABILITAÇÃO
DE SUCESSORES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, II, E
458, II, DO  INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃOCPC/73.
ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADO.
RECONHECIMENTO DE FRAUDE À EXECUÇÃO
INCIDENTALMENTE NA AÇÃO DE HABILITAÇÃO.
POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO E QUE FOI DEDUZIDA
COMO CAUSA DE PEDIR DA AÇÃO. REQUERIMENTO
DE RECONHECIMENTO DA FRAUDE NO BOJO DA
EXECUÇÃO INDEFERIDO POR INSUFICIÊNCIA DE
PROVA. POSTERIOR REQUERIMENTO EM AÇÃO
DISTINTA, COM AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA.
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO PRO
JUDICATO SOBRE QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA.
REEXAME DOS REQUISITOS CONFIGURADORES DA
FRAUDE À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

. 1- Ação distribuída emSÚMULA 7/STJ  04/10/2004.
Recurso especial interposto em  e atribuídos à 05/02/2014
Relatora em  2- Os propósitos recursais 25/08/2016.
consistem em definir: (i) se houve omissão, negativa de
prestação jurisdicional ou vício de fundamentação no
acórdão recorrido; (ii) se, ao reconhecer incidentalmente a
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fraude à execução, o acórdão recorrido julgou além do
pedido formulado na ação de habilitação dos sucessores;
(iii) se o indeferimento do pedido de reconhecimento da
fraude à execução, realizado incidentalmente na execução
de título judicial, inviabilizaria o exame da matéria na ação
de habilitação de sucessores em virtude da ocorrência de
preclusão ou de coisa julgada; (iv) se estão presentes os
requisitos para a configuração da fraude à execução. 3-
Ausente o vício de omissão elencado no  II, do  art. 535,

 e tendo o acórdão recorrido enfrentado todas asCPC/73,
questões relevantes para o desfecho da controvérsia, não
há que se falar em negativa de prestação jurisdicional,
nem tampouco em vício de fundamentação na decisão
judicial. 4- A ação de habilitação de sucessores, embora
vocacionada essencialmente para o acertamento da
legitimação de partes, admite o reconhecimento incidental
de fraude à execução, seja porque a fraude é questão de
ordem pública e, assim, declarável de ofício, seja quando
a referida questão estiver incluída na causa de pedir da
pretensão deduzida, não havendo, nessas circunstâncias,
julgamento além do pedido. Precedentes. 5- A pretensão
de reconhecimento da fraude à execução deduzida no
bojo da própria execução e indeferida por insuficiência de
provas não impede que a questão seja novamente
examinada, em caráter principal ou incidental, em ação de
conhecimento desprovida de limitação probatória e em
regular contraditório. 6- Não há preclusão pro judicato
quanto às questões de ordem pública, gênero do qual a
fraude à execução é espécie. Precedentes. 7- O reexame
dos requisitos configuradores da fraude à execução
depende da incursão no acervo fático-probatório,
expediente vedado pela . Precedentes. 8- Súmula 7/STJ
Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
desprovido. , relatora Ministra(REsp n. 1.654.062/SC
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018,
DJe de ) (g. n.). 30/4/2018.

No mesmo sentido:

, 4ª Turma, DJ  CC REsp 399.222/GO  03/04/2006;
 2ª Seção, DJe  AgRg no108.554/SP,  10/09/2010;

, 4ª Turma, DJe  AgInt noAREsp 1.07914/SP  24/11/2017;
, 2ª Turma, DJe  AgRg noREsp 1.453.576/DF  23/10/2017;
, 1ª Turma, DJe  EDcl noREsp 1.010.361/PR  13/04/2016;

, 2ª Turma, DJeREsp 1.467.926/PR  16/11/2015;
, 2ª Turma, DJe  AgRg noREsp 1.304.398/PR  21/09/2015;
, 2ª Turma, DJe  EDcl noAREsp 411.209/PR  12/11/2013;

AgRg no , 2ª Turma, DJe  e REsp 1.358.343/RS  13/05/2013
, 1ª Turma, DJeREsp 1.054.847/RJ  02/02/2010.

No mérito, o recurso não comporta provimento, pois está
caracterizada a fraude à execução.
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A aquisição do imóvel em discussão foi transcrita na sua
matrícula pelo registro n°12, datado de 05 de janeiro de 1989 (fl.
689), e se deu no âmbito do casamento entre a agravante e o
executado ANDRÉ (circunstâncias comprovadas à fl. 58) cujo
regime de bens foi o da comunhão parcial, o que atrai a
incidência do artigo 271, I, do Código Civil de 1916, redação
repetida pelo artigo 1.660, I, do Código Civil de 2002:

Art. 271(CC 1916) /  (CC 2002): Entram na Art. 1660
comunhão:

I: Os bens adquiridos na constância do casamento por
título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges.

Portanto, do percentual ideal do imóvel (20%, cf fl. 689), de
propriedade da agravante, metade, que é 10%, pertence ao
executado ANDRÉ.

Nesse contexto, as alegações da agravante não infirmam a
comprovação documental, na medida em que houve a
averbação premonitória (artigo 828, CPC) da execução
originária na matrícula do bem em data anterior à partilha formal
do mesmo averbação premonitória, “AV 13” em 11.03.2015, fl.
690 e partilha do imóvel entre agravante e ANDRÉ “R 16” em
13.11.2015, fl. 691 , em função da conversão da separação em
divórcio (escritura de conversão de separação em divórcio
datada de  fls.  deste instrumento). 09/09/2015 58/61

Em síntese, a agravante só entendeu por bem em realizar a
conversão da separação em divórcio com a partilha do bem
imóvel em data posterior a averbação, o que retrata exatamente
a disposição contida no artigo 792, II, do CPC, bem como da
súmula 375, do C. STJ, entendimento que se mantém sob a
égide do CPC de 2015:

Art. 792. A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à
execução: ...

II quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do
processo de execução, na forma do art. 828.

Súmula 375: O reconhecimento da fraude à execução depende do
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro
adquirente.

Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS.
EXTENSÃO AUTOMÁTICA DA INEFICÁCIA DA PRIMEIRA
ALIENAÇÃO ÀS TRANSAÇÕES SUBSEQUENTES.
IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. JULGAMENTO:

. (...) 3. A fraude à execução atua no plano da eficácia, deCPC/2015
modo que conduz à ineficácia da alienação ou oneração do bem em
relação ao exequente (art. 592, V, do ;  § 2º, doCPC/73  art. 792,

). Em outros termos, é como se o ato fraudulento nãoCPC/2015
tivesse existido para o credor. 4. As hipóteses em que a alienação ou
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oneração do bem são consideradas fraude à execução podem ser
assim sintetizadas: (i) quando sobre o bem pender ação fundada em
direito real ou com pretensão reipersecutória; (ii) quando tiver sido
averbada, no registro do bem, a pendência do processo de execução;
(iii) quando o bem tiver sido objeto de constrição judicial nos autos do
processo no qual foi suscitada a fraude; (iv) quando, no momento da
alienação ou oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de
reduzi-lo à insolvência (art. 593 do  e  do ).CPC/73  art. 792  CPC/2015
5. Esta Corte tem entendimento sedimentado no sentido de que a
inscrição da penhora no registro do bem não constitui elemento
integrativo do ato, mas sim requisito de eficácia perante terceiros.
Precedentes. Por essa razão, o prévio registro da penhora do bem
constrito gera presunção absoluta (juris et de jure) de conhecimento
para terceiros e, portanto, de fraude à execução caso o bem seja
alienado ou onerado após a averbação (art. 659, § 4º, do ;CPC/73

 do ). Presunção essa que também é aplicável àart. 844  CPC/2015
hipótese na qual o credor providenciou a averbação, à margem do
registro, da pendência de ação de execução (art. 615-A, § 3º, do 

;  § 4º, do ). 6. Por outro lado, se o bem seCPC/73  art. 828,  CPC/2015
sujeitar a registro e a penhora ou a ação de execução não tiver sido
averbada no respectivo registro, tal circunstância não obsta, prima
facie, o reconhecimento da fraude à execução. Nesse caso,
entretanto, caberá ao credor comprovar a má-fé do terceiro; vale dizer,
de que o adquirente tinha conhecimento acerca da pendência do
processo. Essa orientação é consolidada na jurisprudência deste
Tribunal Superior e está cristalizada na Súmula 375 do STJ e no
julgamento do Tema 243. 7. Desse modo, são pressupostos genéricos
da fraude à execução: (i) processo judicial em curso em face do 

; (ii) registro, na matrícula do bem, da penhora oudevedor/executado
outro ato de constrição judicial ou averbação premonitória ou, então,
prova da má-fé do terceiro adquirente. 8. Em caso de alienações
sucessivas, inicialmente, é notório que, na circunstância narrada, não
se exige a pendência de processo em face do alienante do qual o
atual proprietário adquiriu o imóvel. Tal exigência, em atenção aos
ditames legais (art. 593 do  e  do ), deve serCPC/73  art. 792  CPC/2015
observada exclusivamente em relação ao devedor que figura no polo
passivo da ação de conhecimento ou de execução. É dizer, a
litispendência é pressuposto a ser analisado exclusivamente com
relação àquele que tem relação jurídica com o credor. 9. No que
concerne ao requisito do registro da penhora ou da pendência de ação
ou, então, da má-fé do adquirente, de acordo com os diversos
precedentes já analisados por esta Corte e que, inclusive, embasaram
a edição da , e com a doutrina especializada, o Súmula 375/STJ
reconhecimento da ineficácia da alienação originária, porque realizada
em fraude à execução, não contamina, automaticamente, as
alienações posteriores. Nessas situações, existindo registro da ação
ou da penhora à margem da matrícula do bem imóvel alienado a
terceiro, haverá presunção absoluta do conhecimento do adquirente
sucessivo e, portanto, da ocorrência de fraude. Diversamente, se
inexistente o registro do ato constritivo ou da ação, incumbe ao 

 a prova da má-fé do adquirente sucessivo. 10.exequente/embargado
Na espécie, o imóvel não foi adquirido pela recorrente (embargante)
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diretamente dos executados, mas sim de terceiro que o comprou
destes. Todavia, o quadro-fático delineado pelas instâncias de origem
evidencia a existência de conluio fraudulento entre as partes
envolvidas na operação e, portanto, a má-fé da recorrente. 11.
Recurso especial conhecido e não provido." ,(REsp n. 1.863.952/SP
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  (g. n.).26/10/2021,  29/11/2021)

Por fim, cumpre lembrar que os princípios da continuidade e da
especialidade visam assegurar o necessário encadeamento entre os
dados das pessoas e do imóvel constantes da matrícula, como
corolário da segurança jurídica, para perfeita correspondência dos
títulos levados a averbação ou registro. Assim, tendo a partilha sobre o
bem imóvel ocorrido em data posterior a averbação premonitória da
existência da ação executiva, não resta dúvida quanto a incidência da
fraude à execução.

Dessa forma, de todos os ângulos em que se analisa a questão, a
manutenção da decisão recorrida é medida que se impõe por seus
próprios e bem delineados fundamentos.

Diante dos fundamentos da decisão combatida, verifico que para
conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.151.760/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA DE REGISTRO DE PENHORA. MÁ-FÉ DO TERCEIRO
ADQUIRENTE. ÔNUS DA PROVA. RETORNO DOS AUTOS À
ORIGEM. RECURSO PROVIDO.

[...]

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
consubstanciada na Súmula 375 e no Tema 243 dos recursos
repetitivos, estabelece que, inexistindo registro da penhora, cabe ao
credor comprovar que o terceiro adquirente tinha conhecimento da
existência de demanda capaz de conduzir o alienante à insolvência.

6. O acórdão recorrido divergiu do entendimento do STJ ao presumir
má-fé dos adquirentes com base na desídia e na existência de
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processo executivo, sem elementos idôneos que comprovassem tal
má-fé.

7. A análise de aspectos fático-probatórios, como a ausência de
registro da penhora e a eventual má-fé dos adquirentes, demanda o
retorno dos autos à instância de origem, em razão da vedação ao
reexame de provas em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para anular o
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos à instância de
origem, a fim de que se proceda à nova análise do contexto fático-
probatório, conforme a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.064.957/DF
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  10/11/2025.

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
FRAUDE À EXECUÇÃO. MÁ-FÉ DO ADQUIRENTE. POSSE INAPTA
À USUCAPIÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO DESTOA DA ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DO STJ.SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

[...]

5. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo inviável a revisão do
contexto fático-probatóri o estabelecido pela instância de origem.

6. A configuração de fraude à execução foi reconhecida com base na
ausência de diligência do adquirente quanto à existência de ações
judiciais contra o alienante, o que comprometeu sua boa-fé objetiva. A
revisão dessa conclusão demandaria incursão no contexto probatório,
vedada nesta instância.

7. O reconhecimento da usucapião exige demonstração da posse
mansa, pacífica e com ânimo de dono por tempo suficiente, o que, no
caso, foi afastado pela instância de origem em razão da contestação
judicial em prazo reduzido após a alienação. A revisão dessa análise
também esbarra na Súmula 7 do STJ.

8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o recurso
especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.

9. Não há elementos que afastem os óbices das Súmulas 7 e 83 do
STJ, sendo insuficiente a alegação genérica de que não se pretende o
reexame de fatos e provas.

IV. Dispositivo

10. Agravo em recurso especial não conhecido.
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, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.874.356/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  30/10/2025.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT
, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" CPC/2015

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.888.242/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no , AREsp n. 2.662.008/BA
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) 28/2/2025.

A propósito:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR
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FORTUITO INTERNO, SÚMULA 7 DO STJ, NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, I,
do CPC, pois o Tribunal de origem decidiu de modo claro e
fundamentado, não sendo exigível o enfrentamento individualizado de
todos os argumentos quando apreciados os pontos essenciais ao
deslinde.

7. A pretensão de responsabilizar o banco com base em fortuito
interno demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ; além disso, o recurso especial não é via
adequada para cotejo direto com enunciado sumular, conforme a
Súmula n. 518 do STJ.

8. A incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ pela alínea a impede o
conhecimento do recurso pela alínea c quanto à mesma questão,
conforme precedentes desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.890.427/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PATERNIDADE SOCIOAFETIVA POST MORTEM. DECISÃO DO
TJSP MANTIDA. REQUISITOS DEMONSTRADOS: POSSE DO
ESTADO DE FILHOS E CONHECIMENTO PÚBLICO DE TAL
CONDIÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE ;(RESP 2.224.984/GO

 E ). DIVERGÊNCIARESP 2.201.652/SP  RESP 2.227.835/RJ
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. TRANSCRIÇÃO DE
EMENTAS DE ACÓRDÃOS. INSUFICIÊNCIA. DIVERGÊNCIA
FUNDADA EM FATOS. . RECURSO ESPECIAL NÃO SÚMULA 7/STJ
CONHECIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea "c" do
 III, da Constituição Federal exige a demonstração daart. 105,

divergência jurisprudencial mediante cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, com transcrição dos trechos pertinentes e indicação das
circunstâncias que evidenciem similitude fática e divergência de
interpretação jurídica.

6. A simples transcrição de ementas, sem o necessário cotejo
analítico, é insuficiente para comprovar dissídio jurisprudencial,
conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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7. O acórdão paradigma  trata de adoção post REsp 1.663.137/MG
mortem, instituto diverso da paternidade socioafetiva, o que afasta a
similitude jurídica e fática necessária à caracterização da divergência.

8. O segundo paradigma indicado ) também não(REsp 1.411.464/CE
serve ao cotejo, por tratar de matéria com base em contexto fático
distinto, não havendo dissídio quanto à interpretação da norma
infraconstitucional, mas sim divergência fática, hipótese que atrai a
incidência da Súmula 7 do STJ.

9. A análise da alegada ausência de requisitos para o reconhecimento
da paternidade socioafetiva demandaria reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

10. Recurso não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(REsp n. 2.238.709/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  15/12/2025.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do recurso especial, haja vista os não conheço
óbices sumulares verificados. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 
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CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.  
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Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Conforme dito anteriormente, no caso em análise, insuperável a
necessidade de reexaminar o conjunto probatório e fático dos autos, para se analisar
a controvérsia trazida recurso. Desta forma, a decisão que não conheceu o recurso
especial em razão do enunciado de  deve ser mantida em todos os súmula 7/STJ
seus fundamentos. 

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
RECORRIBILIDADE DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS.
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional perante enfrentamento
suficiente das questões relevantes ao deslinde, apreciando a temática
da preclusão.

2. A decisão interlocutória proferida na fase de liquidação é recorrível
por agravo de instrumento, nos termos do  parágrafo único, art. 1.015,
do CPC, quando evidente o conteúdo decisório e ferida ao interesse
da parte contrária.

3. Inadmite-se na via especial a veiculação de pretensões que
demandam revolvimento do conjunto fático-probatório (preclusão por
inércia, homologação de cálculos, necessidade de perícia e
adequação dos parâmetros de cálculo ao título), atraindo o óbice da

.Súmula 7/STJ

4. Agravo conhecido e recurso não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.818.517/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  20/3/2026.

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INVENTÁRIO. REMOÇÃO DE INVENTARIANTE. FLEXIBILIZAÇÃO
DA ORDEM DO  DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ART. 617
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ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por incidência da Súmula n. 284 do STF quanto aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, e da
Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 10, 617, 727, II, e 933 do CPC.

2. A controvérsia envolve agravo de instrumento, nos autos de
inventário, contra decisão que nomeou a companheira como
inventariante com base no  do CPC. art. 617

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento para
remover a inventariante e nomear o filho do falecido, fixando a tese de
que o conflito de interesses justifica a não nomeação da companheira
ou sua remoção; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e
deficiência de fundamentação, com negativa de prestação
jurisdicional, à luz dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV, do CPC; (ii) saber se houve violação do contraditório e à vedação
de decisão surpresa pela valoração de documentos apresentados
diretamente no Tribunal, à luz dos arts. 10 e 933 do CPC; e (iii) saber
se houve inversão indevida da ordem legal de nomeação de
inventariante e apreciação de reclamação antes das primeiras
declarações, à luz dos arts. 617 e 627, II, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Afasta-se a violação dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, §
1º, IV, do CPC, porque o Tribunal de origem enfrentou os pontos
relevantes com fundamentação clara e suficiente.

6. Não se configura decisão surpresa nem ofensa ao contraditório
(arts. 10 e 933 do CPC), pois a análise recursal se limitou às provas
inicialmente apresentadas, sem valoração autônoma de documentos
novos. A revisão desse entendimento demandaria reexame de provas,
atraindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. A ordem do  do CPC não é absoluta; a situação excepcional art. 617
de conflito de interesses e falta de transparência justifica a remoção e
a nomeação do herdeiro na administração do espólio. Incide a Súmula
n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 3.012.038/GO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.

Não se quer dizer, como já afirmado na decisão anterior, que o debate
do quadro fático não possa ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é
também pacífico o entendimento de que "a revaloração jurídica de fatos e provas
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incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do
STJ na espécie." (AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.742.678/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 8/6/2021,  11/6/2021)

Não basta que a parte afirme genericamente que sua pretensão
demanda apenas revaloração da prova colhida, razão pela qual esta Corte  tem
afirmado, reiteradamente, que "No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a7/STJ,
parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise
das cláusulas contratuais." (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.250.305/DF
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  6/10/2023.
)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

No mesmo sentido, a decisão agravada deverá ser mantida quanto à
alegação de divergência jurisprudencial, não apenas porque o necessário cotejo
analítico não foi realizado, não se mostrando suficiente a transcrição de ementas
alegadas como paradigmáticas. 

Veja-se: 

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA LÍQUIDA EM INSTRUMENTO
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL.  § 5º, I, DO  ART. 206, CC/2002.
REGRA GERAL DECENAL (ART. 205 DO ) AFASTADA.CC/2002
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E  DISSÍDIO7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ARTS. 1.029, § 1º,
NCPC E 255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo
nobre, em impugnação de crédito apresentada no bojo de recuperação
judicial, na qual se reconheceu a prescrição da pretensão fundada em
dívida líquida constante de instrumento particular.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) incide o prazo geral decenal do
 do  ou o prazo específico quinquenal do  §art. 205 CC/2002  art. 206,

5º, I, do ; (ii) é possível afastar a conclusão de prescrição àCC/2002
luz do conteúdo contratual e das circunstâncias fáticas; (iii) há dissídio
jurisprudencial devidamente demonstrado pela alínea c.
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3. A pretensão de cobrança de dívida líquida fundada em instrumento
particular se submete ao prazo quinquenal específico do  § 5º, art. 206,
I, do  em observância ao princípio da especialidade, ficandoCC/2002,
afastada a regra residual do  do  art. 205 CC/2002.

4. Alterar a conclusão do acórdão quanto à natureza líquida do crédito
constante de instrumento particular exige interpretação de cláusulas
contratuais e revolvimento de provas, inviáveis em recurso especial, à
luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. A divergência jurisprudencial não se demonstra com
transcrição de ementas sem o cotejo analítico das circunstâncias
fáticas e da interpretação divergente do mesmo dispositivo legal,
o que impede o conhecimento pela alínea c, a teor dos arts. 1.029,
§ 1º, do NCPC e 255 do RISTJ.

6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.432.194/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) - Grifos Acrescidos 16/3/2026,  20/3/2026.

Com efeito, o dissídio jurisprudencial tem por objetivo demonstrar que
tribunais diversos deram interpretação diferente a um mesmo dispositivo de lei
federal.

No caso concreto , não houve indicação do artigo de lei interpretado de
forma divergente, cotejo analítico, transcrição de trechos dos julgados confrontados,
e nenhum dos demais requisitos necessários à comprovação da divergência.

Outrossim, como dito, "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto
pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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